
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2009139-60.2014.815.0000 — 6ª Vara Cível de Campina 
Grande 
RELATOR: . Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides 
AGRAVANTE: Carlos Eduardo Agra Celino.
ADVOGADO: Thélio Farias.
AGRAVADO: Núbia Magna Lima Trigueiro e Gleriston Trajano de Farias.

AGRAVO DE INSTRUMENTO — IMISSÃO DE POSSE — VALOR 
DA CAUSA — MODIFICAÇÃO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO 
—  IRRESIGNAÇÃO  —  PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  —
ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO 
—  VALOR  QUE  NÃO  POSSE  SER  ATRIBUÍDO  O  VALOR  DO 
IMÓVEL — AUSÊNCIA DO  FUMUS BONI IURIS  — CABÍVEL A 
CORREÇÃO  DE  OFÍCIO  DO  VALOR  DA CAUSA,  QUE  DEVE 
REFLETIR  O  PROVEITO  ECONÔMICO  POSTULADO  PELA 
PARTE AUTORA, O QUAL, EM SE TRATANDO DE IMISSÃO DE 
POSSE,  CORRESPONDE  AO  VALOR  DO  BEM  IMÓVEL  — 
EFEITO SUSPENSIVO NEGADO.

— Ausente um dos requisitos que autorizam a concessão de liminar (fumus 
boni iuris ou periculum in mora) é de se indeferir o pleito de atribuição de  
efeito suspensivo ao presente agravo.

— Com efeito,  o  valor  da  causa  deve  correlacionar-se  com o  proveito  
econômico a ser assegurado, ou seja, com o valor do bem que se pretende  
imitir-se.  Para  este  fim,    buscando  o agravante  imitir-se  na  posse  do  
imóvel, o valor da causa deve corresponder ao valor de aquisição do bem.

— Se mostra adequada à intervenção do juiz, ex oficio, para alterar o valor  
atribuído  à  causa  na  ação  possessória,  em  especial  no  caso  concreto,  
considerando o caráter  público das normas que regem a matéria, além de  
verificada  a  evidente  discrepância  entre  o  valor  dado  à  demanda  e  o  
conteúdo econômico da pretensão, no caso, a retomada do imóvel. 

Vistos etc.

 Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo em 
face de decisão interlocutória, fl. 15, da Juíza de Direito da 6ª vara cível de Campina Grande, que, 
de ofício, corrigiu o valor da causa, para que fosse atribuído o valor economicamente pretendido. 
Na mesma oportunidade, determinou o recolhimento das custas.
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Em  suas  razões  recursais,  requer  o  agravante  a  suspensão  da  decisão 
perseguida, a fim de manter o valor da causa até o julgamento final da demanda, determinando o 
regular prosseguimento da ação em curso.

É o relatório.

Decido.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  está  afastada  a 
hipótese de indeferimento liminar. Cumpre ressaltar ainda que, para se deferir, nos termos do art. 
558 do CPC, pedido de atribuição de efeito suspensivo a agravo, mister a existência dos requisitos 
legais que o autorizam, quais sejam: fumus boni iuris e periculum in mora.

Na  lição  do  respeitado  processualista  Humberto  Theodoro  Júnior,  “os 
requisitos  para  obtenção  do  efeito  suspensivo  no  despacho  do  agravo  serão  os  mesmos  que, 
anteriormente  a  jurisprudência  havia  estipulado  para  concessão  de  segurança  contra  decisão 
judicial.: O fumus boni iuris e o periculum in mora.”

Sendo ainda imprescindível, nos termos do art. 558 do CPC, a presença de 
relevante fundamentação que possa levar o relator a entender pela concessão do efeito suspensivo. 
No tocante ao mérito do recurso, a sua vez, exsurge dos autos que a decisão agravada deve ser 
mantida em todos os seus termos, veja-se:

No presente caso, o agravante apresentou agravo de instrumento, pleiteando 
a suspensão da decisão que determinou a correção do valor atribuído a causa, por entender que o 
valor do bem, objeto da ação, diverge do valor da causa.

Afigura-se necessária  a  manutenção da decisão agravada que determinou 
que se procedesse a correção do valor da causa, pois, realmente, este valor deve refletir o proveito 
econômico postulado pela parte, o qual, em se tratando de imissão de posse, corresponde valor do 
bem almejado que é o imóvel. 

Pois bem.  Nas ações que possessórias, da mesma forma que em qualquer 
lide civil, deve ser atribuído valor a causa, conforme dispõe o art. 258, do Código de Processo Civil 
- CPC:

"Art. 258. A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha  
conteúdo econômico imediato."

Para tanto, prevê o próprio Codex processual, alguns parâmetros, dispostos 
nos art. 259 e 260. No entanto, tais preceitos normativos não esgotam todas as possibilidades e, por 
esta razão, diante da inexistência de previsão legal para estipulação do valor, caberá à parte fazê-la 
adequadamente.

Afirma Luiz Guilherme Marinoni:

"Os arts. 259 e 260 do CPC encarregam-se de estabelecer critérios para  
que sejam fixados os valores de algumas causas. Na ausência de critérios  
legais para que seja fixado o valor da causa, o autor deve proceder por  
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estimativa."  (In.  Manual  do  processo  de  conhecimento:  a  tutela 
jurisdicional  através  do  processo  de  conhecimento.  2.  ed.  São  Paulo:  
Revista dos Tribunais, 2003. p. 115).

Efetivamente, é esta situação que ocorre com a imissão de posse, haja vista 
inexistir presciência normativa a respeito do valor a ser atribuído à causa. Desse modo, nas lides 
desta natureza, a estimativa deve ser feita pelo requerente da medida possessória. Contudo, esta 
delimitação não pode ser feita de forma aleatória, devendo a parte autora seguir limites razoáveis, 
como ensina Luiz Guilherme Marinoni ao afirmar que  "o valor da causa sempre deve retratar o  
estado de fato e de direito que existe no momento da apresentação da petição inicial." (In Manual 
do processo de conhecimento: a tutela jurisdicional através do processo de conhecimento. 2. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 

Com  efeito,  o  valor  da  causa  deve  correlacionar-se  com  o  proveito 
econômico a ser assegurado, ou seja, com o valor do bem que se pretende imitir-se. Para este fim, 
buscando o agravante imitir-se na posse do imóvel, o valor da causa deve corresponder ao 
valor de aquisição do bem.

Portanto, se mostra adequada à intervenção do juiz, ex oficio, para alterar 
o valor atribuído à causa na ação possessória, em especial no caso concreto, considerando o caráter 
público das normas que regem a matéria, além de verificada a evidente discrepância entre o valor 
dado à demanda e o conteúdo econômico da pretensão, no caso, a retomada do imóvel. 

Com efeito, não se verifica a ocorrência da verossimilhança das alegações 
do agravante.

Por fim, deixo para analisar os demais argumentos do insurreto quando do 
julgamento do mérito recursal.

De mais a mais, lembre-se que esta decisão liminar está sendo analisada 
com espeque em  cognição sumária  —  juízo de probabilidade,  portanto  — restando limitada a 
afirmar o provável nesta conjuntura fático-probatória, e que, por essa razão mesma, se subjuga à 
provisoriedade.

Diante  do  exposto,  INDEFIRO O PLEITO LIMINAR DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO.

Comunique-se o inteiro teor deste despacho ao Juízo prolator da decisão 
agravada,  notificando-o  para,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  prestar  as  informações  que  entenda 
pertinentes.  Deixo de intimar a parte agravada para oferecer contraminuta por ainda não ter  se 
formado a triangularização processual. Decorrido esse prazo, com ou sem resposta, encaminhem-se 
os autos à Procuradoria de Justiça, independentemente de nova conclusão.

Publique-se. Cumpra-se
                                    

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.
     
      Ricardo Vital de Almeida
       Juiz Convocado/Relator
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